	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

PENALIDADE  

CONTRATO Nº 01/2011 – Cia: 227.117
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso
CNPJ n. 03.535.606/0001-10
CONTRATADA: LUPPA ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS E REPRESENTAÇÕES LTDA. 
CNPJ n. 00.091.160/0001-02
CONCLUSÃO DA DECISÃO DE FLS. 2375: “...Acolha-se o pedido da contratada, por não se tratar de questão que mudará o significado nem o efeitos das penalidades já aplicadas, destacando-se, porém, que a execução da multa deve ser incontinenti, não devendo a prorrogação do contrato influir nesse aspecto, já que a penalidade se refere a fato passado, que  deve ser cobrado e saneado, nos moldes do que já foi decidido nos autos isto é, no ato em que se processar o pagamento dos valores retroativos relativos à repactuação de 2013, deverá ser glosado o valor da diferença de auxílio-alimentação e da multa contratual aplicada.” Cuiabá, 20 de dezembro de 2013. Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI Presidente do Tribunal de Justiça de Mato Grosso.
Cuiabá, 25 de fevereiro de 2014.

VITTOR ARTHUR GALDINO
Diretor Administrativo


	

	 


